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Pirassununga, 28 de setembro de 2026 

Propositura: Projeto de Lei Nº 107/2026 – Executivo  

Autoria: Secretaria de Governo - PM 

Assunto: Altera o Anexo II - Dos Cargos Inativos, da Lei nº 1.739/1986, para fins de 

adequaça o da faixa de refere ncia do cargo de Engenheiro Agrimensor. 

Parecer Jurídico 

O presente parecer constitui manifestação técnica da Procuradoria 
Legislativa, nos termos dos arts. 30, 31, inciso IX, e Anexo V da Resolução 
nº 248, de 5 de julho de 2023, da Câmara Municipal de Pirassununga, que 
estrutura a Diretoria Jurídica, define as atribuições da Divisão de Procuradoria 
e assegura ao Procurador Legislativo autonomia técnica e independência 
institucional para manifestação jurídica e consultiva em defesa dos interesses 
públicos municipais.  
A análise restringe-se à verificação da regularidade formal e à 
compatibilidade normativa da proposição com o ordenamento jurídico vigente, 
não abrangendo juízos de conveniência, oportunidade ou mérito. A 
manifestação é de natureza meramente opinativa e não vinculante, em 
consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (MS 
24.631/DF) e com a doutrina majoritária de Direito Administrativo, não 
substituindo nem condicionando a deliberação soberana dos membros desta 
Casa Legislativa, assegurada pelo art. 18 da Lei Orgânica do Município de 
Pirassununga e pelos arts. 1º, parágrafo único, e 29, inciso VIII, da 
Constituição Federal de 1988. 

 

EMENTA: PARECER JURÍDICO. PROJETO DE LEI Nº 107/2026. PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL. ALTERAÇÃO DO ANEXO II DA LEI 
MUNICIPAL Nº 1.739/1986. ADEQUAÇÃO DA FAIXA DE REFERÊNCIA 
DO CARGO INATIVO DE ENGENHEIRO AGRIMENSOR. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA E PARIDADE REMUNERATÓRIA. 
TEMA 439/STF E EC Nº 41/2003. CUMPRIMENTO DE DECISÃO 
JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. COMPETÊNCIA LOCAL E 
INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. EXIGÊNCIA DE 
COMPLEMENTAÇÃO DA INSTRUÇÃO COM ESTIMATIVA DE 
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO E DECLARAÇÃO DO 
ORDENADOR DA DESPESA (ARTS. 16 E 17 DA LC Nº 101/2000). 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE CONDICIONADAS À 
REGULARIZAÇÃO DA INSTRUÇÃO FISCAL. 
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Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei nº 107/2026, de autoria 

do Chefe do Poder Executivo Municipal. Pela propositura objetiva-se a alteraça o da Tabela 

de Cargos Inativos integrante do Anexo II da Lei Municipal nº 1.739, de 19 de novembro 

de 1986, modificando-se a faixa de refere ncia de vencimentos do cargo de Engenheiro 

Agrimensor da faixa 43 a 50 para a nova faixa de 57 a 64. 

A estrutura normativa integrante da minuta do 

Projeto de Lei nº 107/2026 compo e-se de tre s artigos, assim discriminados: 

1. No Artigo 1º altera-se a Tabela de Cargos Inativos do Anexo II da Lei Municipal nº 

1.739/1986, exclusivamente no que tange a  faixa de refere ncia do cargo de 

Engenheiro Agrimensor, a qual passa a figurar da Refere ncia 57 a  Refere ncia 64. 

2. No Artigo 2º estabelece-se que as despesas decorrentes da execuça o da futura lei 

correra o a  conta de dotaço es orçamenta rias pro prias consignadas no orçamento 

vigente, suplementadas se necessa rio, em observa ncia aos limites e autorizaço es 

de aumento de despesa com pessoal. 

3. No Artigo 3º fixa-se a cla usula de vige ncia, determinando-se a entrada em vigor do 

diploma na data de sua publicaça o. 

Conforme a mensagem expositiva enviada pelo 

Poder Executivo Municipal, a apresentaça o do projeto fundamenta-se nos seguintes 

pontos: 

1. Cumprimento de decisa o judicial transitada em julgado, proferida pela 8ª Turma 

Recursal de Fazenda Pu blica do Tribunal de Justiça do Estado de Sa o Paulo nos 

autos do Processo nº 1003041-08.2024.8.26.0457. 

2. Respeito a  garantia constitucional de paridade remunerato ria do servidor inativo 

em decorre ncia da alteraça o promovida pela Lei Municipal nº 6.227/2023, 

mediante a qual foi modificada a refere ncia salarial dos engenheiros da ativa da 

Refere ncia 43 para a Refere ncia 57 a contar de 10 de novembro de 2023. 

3. Aplicaça o do coeficiente de proporcionalidade de 86,21% apurado no ato de 

aposentaça o, assim como a incide ncia do redutor constitucional relativo ao teto 
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remunerato rio fixado no subsí dio do Prefeito Municipal, nos termos do artigo 37, 

inciso XI, da Constituiça o Federal. 

4. Atendimento a s orientaço es expedidas pela Seça o de Pessoal e pela Procuradoria 

Geral do Municí pio para a adoça o da via legislativa formal como instrumento de 

garantia da segurança jurí dica. 

5. Requerimento de apreciaça o sob o regime de urge ncia, com fulcro no artigo 36 da 

Lei Orga nica do Municí pio de Pirassununga. 

A instruça o do feito encontra-se composta pelos 

seguintes documentos: 

1. Ofí cio nº 112/2026/GOV: Documento de encaminhamento expedido pela 

Secretaria Municipal de Governo e assinado pelo Prefeito Municipal Fernando 

Lubrechet. 

2. Minuta do Projeto de Lei nº 107/2026 e Justificativa: Proposiça o legislativa e 

exposiça o motivadora subscritas pelo Prefeito Municipal Fernando Lubrechet. 

3. Aco rda o do Processo nº 1003041-08.2024.8.26.0457: Decisa o colegiada proferida 

pela 8ª Turma Recursal de Fazenda Pu blica do Tribunal de Justiça de Sa o Paulo, 

relatada pelo Juiz Ma rio Se rgio Menezes. 

4. Sentença Judicial: Decisa o de procede ncia proferida pelo Juizado Especial Cí vel e 

Criminal da Comarca de Pirassununga nos autos do Processo nº 1003041-

08.2024.8.26.0457. 

5. Demonstrativo de Reca lculo de Proventos: Documento te cnico elaborado pela 

Seça o de Pessoal da Secretaria Municipal de Administraça o, subscrito pela Chefe 

da Seça o Cla udia Soares de Oliveira em 28 de julho de 2026, sob a refere ncia do 

Protocolo nº 6265/2024. 

E  a sí ntese do necessa rio. 

Fundamentação 

Na ana lise procedida sobre a instruça o do feito, 

identificam-se fragilidades formais e orçamenta rias que reclamam acautelamento no 

tra mite legislativo, a saber, a ause ncia de demonstrativo formal de impacto orçamenta rio 
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e financeiro. No texto do artigo 2º da propositura limita-se a indicaça o gene rica de que as 

despesas correra o por conta de dotaço es pro prias. Ocorre que, nos termos dos artigos 16 

e 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), toda 

criaça o ou expansa o de despesa obrigato ria de cara ter continuado exige a instruça o com 

a estimativa do impacto orçamenta rio e financeiro no exercí cio de entrada em vigor e nos 

dois subsequentes, acompanhada da declaraça o do ordenador da despesa quanto a  

adequaça o orçamenta ria e financeira com a Lei Orçamenta ria Anual, com a Lei de 

Diretrizes Orçamenta rias e com o Plano Plurianual. A simples alegaça o de dotaça o pre via 

na o satisfaz a exige ncia probato ria postulada pelas normas nacionais de finanças pu blicas. 

Competência 

Pela mate ria objeto do Projeto de Lei nº 107/2026 

abrange-se a esfera da compete ncia legislativa do Municí pio de Pirassununga, fundada no 

artigo 30, inciso I, da Constituiça o Federal, pelo qual se atribui ao Ente Local compete ncia 

para legislar sobre assuntos de interesse local e organizar o regime remunerato rio de seus 

servidores e inativos. 

Legalidade estrita 

A deflagraça o do processo legislativo assenta-se 

na regra do artigo 61, § 1º, inciso II, alí nea 'c', da Carta Magna, aplica vel por simetria nos 

a mbitos estadual e municipal, de cujo teor extrai-se a iniciativa privativa do Chefe do 

Poder Executivo para leis pertinentes a servidores pu blicos, proventos e reestruturaça o 

de tabelas funcionais.  

Na o se constata ví cio formal de iniciativa, em vista 

do encaminhamento ter sido realizado pelo Prefeito Municipal.  

Quanto a  legalidade material, ampara-se o direito 

do inativo na regra de paridade conferida pelo artigo 7º da Emenda Constitucional nº 

41/2003 e pelo Tema 439 da Repercussa o Geral do STF (RE nº 606.199/PR), em 

alinhamento com a reestruturaça o da carreira concedida pela Lei Municipal nº 
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6.227/2023 e confirmada pelo aco rda o proferido no Processo nº 1003041-

08.2024.8.26.0457. 

Responsabilidade fiscal 

Sob a o tica do Direito Financeiro, pela adequaça o 

da faixa de vencimentos do cargo inativo acarreta-se expansa o de despesa continuada. 

Assim, impo e-se a incide ncia do artigo 169, § 1º, da Constituiça o Federal, cumulado com 

os artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.  

Embora conste dos autos o demonstrativo 

individual do reca lculo elaborado pela Seça o de Pessoal, constata-se a ause ncia do 

relato rio geral de impacto orçamenta rio e financeiro trienal e da declaraça o de adequaça o 

firmada pelo ordenador de despesas. Condiciona-se a deliberaça o final do projeto a  

juntada pre via dessas peças te cnicas orçamenta rias. 

Compatibilidade com a LINDB (Decreto Lei nº 4.657/1942) 

Verifica-se conformidade da iniciativa com as 

balizas postas nos artigos 20 e 21 do Decreto Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introduça o a s 

Normas do Direito Brasileiro), uma vez que se busca a adequaça o da tabela normativa de 

cargos em cumprimento a provimento judicial transitado em julgado.  

Pela provide ncia legislativa confere-se efetividade 

a s deciso es do Poder Judicia rio, resguardando-se a segurança jurí dica e a regularidade 

administrativa. 

Inovação legislativa 

Promove-se pelo projeto alteraça o pontual na 

estrutura do Anexo II da Lei Municipal nº 1.739/1986. A inovaça o no a mbito normativo 

local mostra-se legí tima, visando ao alinhamento da refere ncia do cargo inativo com as 

modificaço es conferidas aos servidores ativos pela Lei Municipal nº 6.227/2023, sem que 

se verifique antinomia com preceitos federais ou estaduais. 
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Técnica legislativa 

Observa-se na elaboraça o do texto o atendimento 

a s exige ncias estipuladas pela Lei Complementar Federal nº 95/1998 e pelo Decreto nº 

12.002/2024.  

A ementa traduz de forma sinte tica o objeto da 

propositura, a ordenaça o dos artigos apresenta seque ncia lo gica e preve -se 

expressamente a modificaça o do diploma legal afetado. Recomenda-se apenas a inserça o 

de norma de salvaguarda textual quanto a  aplicaça o da proporcionalidade e do teto 

constitucional. 

Conclusão 

Opina-se pela viabilidade jurí dica e constitucional 

do Projeto de Lei nº 107/2026 sob os aspectos de compete ncia legislativa, iniciativa 

reservada e fundamentaça o no direito de paridade.  

Todavia, a apreciaça o e a deliberaça o em Plena rio 

ficam condicionadas a  pre via e obrigato ria instruça o do processo legislativo com a 

estimativa de impacto orçamenta rio e financeiro pertinente aos tre s exercí cios e com a 

declaraça o de adequaça o subscrita pelo ordenador da despesa, em observa ncia aos 

artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Ante todo o exposto, esta procuradoria conclui 

pela continuidade da tramitaça o da presente propositura, com as ressalvas fiscais, nos 

termos procedimentais. 

E  o parecer. 

 

Mauro Zamaro 

Procurador Legislativo 

OAB/SP 421.466 
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DESPACHO DA SECRETARIA LEGISLATIVA
Este documento tramitou em conformidade com as diretrizes regimentais.

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pirassununga. Para verificar 
as assinaturas, clique no link:  
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=0K498SY1CG63D055 , ou vá até o site 
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 0K49-8SY1-CG63-D055
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